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PECCIN S.A.
CNPJ 89.425.888/0001-18

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sªs., as Demonstrações Contábeis
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 comparativamente a 31 de dezembro de 2024 e, elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância as Lei das Sociedades por Ações - Lei 6.404/76 e alterações
posteriores e pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. I. MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: A PECCIN S.A. foi
constituída em 15 de fevereiro 1956, é uma sociedade por ações de capital fechado, regida pelo Estatuto Social e pelas disposições legais
que lhe forem aplicadas. A Companhia tem como atividade principal a industrialização e comercialização nacional e internacional de
balas, gomas de mascar, pirulitos, wafer com chocolate. Atua no setor de alimentos e é detentora das marcas Trento (wafer com chocolate),
Tribala (balas) e Blong (pirulito e chiclete), dentre outras.Vendendo seus produtos principalmente no canal de Atacado, Distribuição, Cash
and Carry e Varejo no mercado nacional, atuando também no mercado internacional. Este ciclo positivo é experimentado pela Companhia,
desde 2011, quando entrou para o segmento de wafer com chocolates, com o lançamento do Trento. Depois de conquistar o mercado
nacional com a nossa linha de wafer com chocolates Trento, planejamos manter o ritmo de crescimento constante observado nos últimos
anos. A produção está concentrada em um único site fabril em Erechim e não é exclusivamente dedicada aos wafers com chocolate,
produz também candies (balas, pirulitos e gomas de mascar). O grande diferencial do Trento está na qualidade oferecida e na entrega de
um chocolate com maior percentual de cacau, formato inovador e sabores especiais. A combinação da crocância do wafer, chocolate e
recheio proporciona um produto extremamente saboroso e surpreendente, que conquista logo na primeira experiência. Além disso, nosso
portfólio é bastante diverso: Trento, Trento Massimo, Trento Bites, Trento Mini, Trento Speciale, Trento Allegro e Trento Mini Momentos, o
que agrada aos consumidores e ganha representatividade do mercado. Contamos com uma estrutura industrial altamente produtiva e com
alto grau de automação. Este último, garantido pelos fortes investimentos em linhas de produção tecnológicas, com capacidade de altas
tiragens de produtos. Nos últimos anos, a Peccin vem trabalhando forte em projetos de Indústria 4.0, inclusive possuindo área específica
para este desenvolvimento. Em 2026, a Peccin S/A comemora 70 anos de uma trajetória sólida no setor alimentício, marcada por
crescimento consistente, inovação e qualidade. A empresa emprega aproximadamente 1,5 mil colaboradores e exporta para mais de 50
países nos cinco continentes, mantendo presença em feiras internacionais estratégicas como ISM, ANUGA e SIAL. Em sete décadas, a
Peccin evoluiu de uma operação regional para uma empresa com padrões internacionais de segurança alimentar, inovação em P&D e
presença relevante no varejo nacional. A companhia se destaca pelo investimento contínuo em tecnologia e eficiência produtiva, atuando
com um modelo de governança robusto e cultura organizacional baseada em trabalho, solidez, inovação e valorização de pessoas.
II. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Com um portfólio de mais de 200 produtos, e em torno de 15% da produção destinada
à exportação, a estratégia de vendas da companhia tem sido direcionada ao canal Cash and Carry e distribuição. A Companhia tem como
política trabalhar capitalizada, mantendo caixa mínimo e deixando os recebíveis livres de qualquer antecipação e/ou caução.

Não utilizamos a ferramenta de risco sacado, nem com clientes e tampouco com fornecedores. A utilização de recursos de terceiros está
diretamente ligada à expansão e aquisição de ativos fixos. O ano de 2025 continuou muito pressionado pelo mercado consumidor retraído,
variação de custo de commodities, e forte desvalorização cambial, que afetaram Lucro Líquido e EBITDA. Apresentamos crescimento de
8,1% em receita operacional líquida, por repasse de inflação de insumos, e manutenção de volume de produtos vendidos. A bolsa de
Cacau manteve sua volatilidade com preços elevados, vindo a apresentar maior acomodação no final do ano. Realizamos adequações de
produtos, a fim de reduzir os impactos aos consumidores, sem perda de qualidade. A forte desvalorização cambial global afetou o
resultado financeiro de forma significativa, principalmente no hedge de commodities, e seguirá impactando nos primeiros meses de 2026
e posteriormente haverá uma acomodação de preços. As perspectivas para 2026 são boas, tanto para volumes de produtos vendidos,
como recuperação de margens de lucro, e finalização e instalação de investimentos em Capex iniciados em 2024. III GOVERNANÇA
CORPORATIVA: A administração da sociedade é exercida por um Conselho de Administração, constituído de no mínimo 3 e no máximo
6 membros eleitos em Assembleia Geral. Distribuição de Dividendos mínimos de 20% conforme acordo de acionistas e deliberação em
Assembleia. Aos colaboradores Participação nos Resultados, pagos anualmente conforme o atingimento de metas estabelecidas no
plano, apurados após finalização de auditoria independente. IV CERTIFICAÇÕES: A Norma Global de Segurança de Alimentos do
Consórcio Varejista Britânico (BRC) é reconhecida pelo Global Food Safety Initiative (GFSI), um programa que padroniza as normas
internacionais de segurança de alimentos com o apoio dos maiores fabricantes e produtores de alimentos ao redor do mundo. As
certificações demonstram o alto grau de comprometimento da Companhia em oferecer as condições ambientais e operacionais
necessárias para a produção de alimentos seguros e que controlam os riscos gerais abrangidos pelas boas práticas de fabricação e
higiene. A Peccin busca, através de ações com os colaboradores, explanar sobre a importância das questões ambientais e o papel
fundamental que todos têm para promover uma cultura socioeconômica-ambiental harmônica, para assim, minimizar os impactos gerados
pela indústria. Possui uma política ambiental, a qual busca evidenciar compromisso que temos com o meio ambiente; e Qualidade e
Segurança dos Alimentos possui uma política de QFS, a qual busca evidenciar compromisso que temos com a gestão da qualidade,
capacitação de colaboradores, gestão de fornecedores e melhoria contínua de seus processos e serviços. V. AGRADECIMENTO: A
Administração agradece aos seus colaboradores, clientes e consumidores, também a todos os parceiros comerciais e financeiros por
contribuir de alguma forma com nosso sucesso e seguiremos 2026 confiantes e preparados para atender de melhor maneira as clientes
oferecendo produtos de alta qualidade, alinhados e gerando mais valor para nossos acionistas, colaboradores, parceiros e sociedade; e
se coloca ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos desejados.

Erechim/RS, 30 de março de 2026.
A Administração

Balanço Patrimonial - Em milhares de Reais, Valores expressos em milhares de Reais
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Ativo Circulante 283.298 230.342
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 85.003 43.019
Contas a Receber de Clientes 5 112.775 98.565
Estoques 6 76.639 70.778
Impostos a Recuperar 7 4.191 4.086
Adiantamentos 1.707 1.304
Adiantamentos de Arrendamento 907 907
Instrumentos Financeiros

Derivativos 24 1.230 9.917
Despesas Antecipadas 828 1.075
Outras Contas a Receber 18 691
Ativo Não Circulante 356.724 313.895
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 2.006 1.928
Impostos a Recuperar 7 4.223 7.138
Impostos Diferidos 15 2.000 2.649
Adiantamentos de Arrendamento 7.561 8.468
Imobilizado 8 325.360 278.129
Intangível 9 3.551 3.164
Direito de Uso 10 12.023 12.419
Total do Ativo 640.022 544.237

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Passivo Circulante 152.138 151.866
Fornecedores 11 56.520 58.941
Empréstimos e Financiamentos 12 56.997 41.640
Obrigações Trabalhistas 13 14.659 13.929
Obrigações Tributárias 14 8.058 7.067
IRPJ e CSLS a Pagar 15 – 1.104
Adiantamentos de Clientes 1.089 3.150
Dividendos a Pagar 19 1.521 8.273
Passivo de Arrendamento 16 1.744 3.661
Instrumentos Financeiros

Derivativos 24 5.137 8.994
Outras Contas a Pagar 6.413 5.107
Passivo Não Circulante 331.908 168.665
Empréstimos e Financiamentos 12 243.826 149.963
Provisões para Contingências 17 1.930 2.140
Tributos Diferidos 15 11.374 9.062
Obrigações Tributárias 14 – 59
Dividendos a Pagar 19 66.454 –
Passivo de Arrendamento 16 7.974 7.115
Passivo Atuarial 18 350 326
Patrimônio Líquido 19 155.976 223.706
Capital Social 92.303 92.303
Reserva de Lucros 58.315 125.826
Ajuste de Avaliação Patrimonial 5.358 5.577
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 640.022 544.237

Demonstração do Resultado
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita Líquida de Vendas 20 708.932 656.104
Custo dos Produtos Vendidas 21 (508.145) (453.213)
Lucro Bruto 200.787 202.891

(149.569) (137.582)
Despesas Vendas 21 (108.619) (100.984)
Despesas Administrativas 21 (44.522) (40.525)
Despesas Tributárias 21 (2.298) (3.154)
Outras Receitas Operacionais

Líquidas 21 5.870 7.081
Resultado antes do Resultado

Financeiro 51.218 65.309
Resultado Financeiro (46.548) (11.441)
Receitas Financeiras 22 44.603 135.838
Despesas Financeiras 22 (91.151) (147.279)
Lucro antes dos Impostos

e Contribuições 4.670 53.868
Impostos Correntes 15 – (14.619)
Impostos Diferidos 15 (3.069) (5.539)
Lucro Líquido do exercício 1.601 33.710
Ações do Capital Social no Final

do Exercício (em milhares) 92.303 92.303
Lucro Líquido por Ações do Capital

Social no Fim do Exercício (em R$) 0,03 0,37
Demonstração do Resultado Abrangente

Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
2025 2024

Resultado Líquido do Exercício 1.601 33.710
Valor Justo do Passivo Atuarial (10) 47
Ajuste de Avaliação Patrimonial (317) (108)
Efeito Fiscal 108 37
Total do Resultado Abrangente do Exercício 1.382 33.686

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Reservas de lucros
Outros resultados

abrangentes
Reserva de
incentivos

fiscais

Ajuste de
avaliação

patrimonial

Valor justo
do passivo

atuarial
Capital
social

Reserva
legal

Retenção
de lucros

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31/12/2023 92.303 10.525 45.708 45.637 5.497 104 – 199.774
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – 33.710 33.710
Constituição de Reserva Legal (nota 19) – 1.686 – – – – (1.686) –
Dividendos Obrigatórios (nota 19) – – – – – – (7.262) (7.262)
Juros sobre o Capital Próprio (nota 19) – – – – – – (1.806) (1.806)
Emissão de Títulos Partes Beneficiárias – – – – – – (1.011) (1.011)
Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – 325 (108) – – 217
(–) Tributos Diferidos sobre Ajuste

de Avaliação Patrimonial – – – – 37 – – 37
Transferência Reservas de Lucros – – – 21.945 – – (21.945) –
Ajuste de Avaliação de Passivo Atuarial – – – – – 47 – 47
Saldos em 31/12/2024 92.303 12.211 45.708 67.907 5.426 151 – 223.706
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – 1.601 1.601
Constituição de Reserva Legal (nota 19) – 80 – – – – (80) –
Dividendos Obrigatórios (nota 19) – – – – – – (368) (368)
Distribuição de Dividendos – – – (67.907) – – (1.105) (69.012)
Emissão de Títulos Partes Beneficiárias – – – – – – (48) (48)
Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – 316 (317) – – (1)
(–) Tributos Diferidos sobre Ajuste

de Avaliação Patrimonial – – – – 108 – – 108
Ajuste de Avaliação de Passivo Atuarial – – – – – (10) – (10)
Saldos em 31/12/2025 92.303 12.291 45.708 316 5.217 141 – 155.976

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto Operacional: A Peccin S.A. (a “Companhia” ou
“Peccin) é uma sociedade anônima de capital fechado, fundada em
15 de fevereiro 1956, com sede em Erechim, no estado do Rio
Grande do Sul. A Companhia tem como atividade principal a indus-
trialização e comercialização nacional e internacional de balas, go-
mas de mascar, pirulitos, wafer com chocolate. A Companhia é
controlada pelas empresas: Foco Participação, Dipar Participações,
Dgm Participações e pelo Sr. Dirceu Gilmar Pezzin. 2. Base de Pre-
paração, Normas e Eventos 2025: As principais práticas contábeis
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas práticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos exercícios apresentados. 2.1 Apresentação das De-
monstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil in-
cluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na
sua gestão. A Administração aprovou as demonstrações financeiras
da Companhia em 30 de março de 2026. As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base
de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financei-
ros (inclusive instrumentos derivativos) bem como passivo atuarial,
tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento
por parte da administração da Companhia no processo de aplica-
ção das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.16.
2.2 Mudanças de Políticas Contábeis e Divulgações: As seguin-
tes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o
exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: Alterações ao IAS 21 -
“Falta de Permutabilidade”. A Companhia avaliou as alterações do
IAS 21 na preparação das demonstrações financeiras após 1º de
janeiro de 2025 e não verificou impactos. 2.3 Principais Eventos
Ocorridos em 2025: Impactos do aumento do preço do Cacau
em 2025: No exercício de 2025, a Companhia enfrentou desafios
significativos devido ao expressivo aumento no preço do cacau, ma-
téria-prima essencial para a produção de wafer com cobertura de
chocolates. A alta foi impulsionada por fatores como condições cli-
máticas adversas nas principais regiões produtoras, restrições na
oferta global e aumento na demanda do mercado internacional.
Como consequência, os custos de produção foram substancialmen-
te elevados, impactando as margens operacionais da Companhia.
Para mitigar esses efeitos, foram adotadas estratégias como ajus-
tes na precificação dos produtos, otimização da cadeia de supri-
mentos e revisão de contratos com fornecedores. Apesar dessas
medidas, o cenário adverso influenciou o desempenho financeiro
da Companhia, refletindo-se nos resultados do período. A Compa-
nhia segue acompanhando atentamente o mercado de cacau e
buscando alternativas para minimizar impactos futuros, garantindo
a sustentabilidade do negócio e a qualidade dos produtos. Impac-
tos contábeis relacionados às mudanças climáticas: A atual
estratégia de resposta da Companhia aos potenciais impactos da
mudança climática concentra-se em monitorar possíveis impactos
em preços de matérias primas e commodities que possam sofrer
oscilações em função de efeitos climáticos. A Companhia também
realiza busca por soluções sustentáveis, tratamento de efluentes e
menores fontes poluidores. Os fatores de risco relacionados às mu-
danças climáticas, embora incertos, continuarão a ser acompanha-
dos pela Administração. Reforma Tributária sobre o consumo: A
reforma tributária sobre o consumo (“Reforma tributária”), estabele-
ce a substituição de quatro tributos atualmente incidentes sobre o
consumo: PIS, COFINS, ICMS e ISS, por dois tributos: Contribuição
sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto sobre Bens e Serviços
(IBS), institui o Imposto Seletivo (IS) (sobre produtos identificados
como nocivos à saúde e/ou que causam danos ao meio ambiente),
assim como estabelece uma diminuição do campo de incidência do

IPI. Os novos tributos e as novas alíquotas, entram em vigor gradu-
almente a partir de 1º de janeiro de 2027, com a substituição total
dos tributos atuais até 2033. Ano de 2026 é um período de testes
com adequação de sistemas para os novos impostos e alíquotas.
Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma tributária
nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025. A
Companhia tem promovido adequações em seus sistemas com o
objetivo de atender às exigências da Reforma tributária e garantir a
conformidade, além de realizar treinamentos para as equipes envol-
vidas. Tributação de dividendos - Lei nº 15.270/25: Em 27 de no-
vembro de 2025, foi publicada a Lei no 15.270/25, que estabelece a
reintrodução do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) à alíquo-
ta de 10% sobre os dividendos distribuídos. Essa incidência é apli-
cável aos lucros gerados a partir de 1º de janeiro de 2026. Um pon-
to relevante da Lei no 15.270/25 refere-se à isenção do IRRF para
os dividendos distribuídos com base em lucros apurados até 31 de
dezembro de 2025, desde que a declaração e a distribuição desses
dividendos sejam realizadas até essa mesma data. Ou seja, lucros
gerados até 31 de dezembro de 2025 e devidamente declarados até
essa data não estarão sujeitos à nova tributação. A Companhia ana-
lisou o impacto desta legislação e optou por efetuar a distribuição
no ano de 2025, do montante da Reserva de lucros e dos lucros
ocorridos no exercício de 2025, de acordo com o que estabelece a
Lei 15.270/2025. O pagamento dos dividendos distribuídos no ano
de 2025 será realizado até 2028. A partir desta legislação também
ocorreu a aprovação do aumento do Capital Social da Companhia,
a partir da destinação da Reserva de Incentivos Fiscais, a ser
integralizado até 2028. 3. Resumo das Principais Práticas Contá-
beis Materiais e Julgamentos Críticos na Aplicação das Políti-
cas Contábeis: 3.1 Conversão de Saldos em Moeda Estrangei-
ra: Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens
incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são men-
surados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual
a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financei-
ras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da
Companhia. Transações e saldos: As operações com moedas es-
trangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da
avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as per-
das cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes
de caixa e outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.
3.2 Caixa e equivalentes de Caixa: Compreendem os saldos de
caixa e equivalentes de caixa, os numerários em caixa, os depósi-
tos bancários à vista e as aplicações financeiras de liquidez imedia-
ta, com vencimentos originais de até 90 dias, e com baixo risco de
variação no valor. 3.3 Contas a Receber de Clientes: As Contas a
Receber de Clientes são avaliadas no momento inicial a valor pre-
sente e deduzidas da Provisão para Perdas Estimadas com Crédi-
tos de Liquidação Duvidosa. A Provisão para Perdas Estimadas
com Créditos de Liquidação Duvidosa é estabelecida quando existe
uma expectativa de que a Companhia não será capaz de cobrar
todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das
Contas a Receber de Clientes. O valor da provisão é a diferença
entre o valor contábil e o valor recuperável. O Ajuste ao Valor Pre-
sente é calculado utilizando-se a taxa de desconto de 1% a.m.,
sendo este o parâmetro mais próximo do custo financeiro previa-
mente definido pela Administração da Companhia. 3.4 Estoques:
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o
valor líquido realizável. O custo é determinado usando-se o método
do custo médio ponderado. Os estoques de matérias-primas estão
avaliados pelo custo médio de aquisição, inferior ao preço de repo-
sição. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabora-
ção compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros
custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas.
3.5 Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado estão escriturados
pelo custo de aquisição ou construção, estes custos incluem os
custos de financiamento para imobilizados em construção de longo
prazo se os critérios de reconhecimento foram atendidos, os bens
do ativo imobilizado estão devidamente reduzidos pela depreciação

acumulada. Certos bens estão ajustados ao custo atribuído
(“Deemed Cost”), apurado em avaliação realizada em 31 de dezem-
bro de 2009, quando da adoção inicial dos CPCs - Pronunciamen-
tos contábeis. Os custos subsequentes são incluídos no valor con-
tábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios eco-
nômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser
mensurado com segurança. Os terrenos e imobilizado em anda-
mento não são depreciados. Os demais itens do ativo imobilizado
são depreciados pelo método linear com base na vida útil estimada,
de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua
vida útil seja integralmente baixado. A Companhia realizou trabalho
de avaliação da vida útil total e remanescente de seus bens, os
quais são revisados e ajustados, apropriadamente, ao final de cada
exercício. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado, após reava-
liadas, são as seguintes:

Vida Útil
Imóveis 10 a 19 anos
Máquinas e Equipamentos 1 a 22 anos
Veículos 5 a 14 anos
Equipamentos de Informáticas 1 a 9 anos
Móveis e Utensílios 1 a 9 anos
Moldes e Matrizes 1 a 4 anos
Instalações 10 a 19 anos
3.6 Intangível: Os Ativos intangíveis são registrados ao seu valor
de custo, deduzido da amortização acumulada, considerando a vida
útil, e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo
específico aos quais se relacionam. A amortização é calculada para
amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil
estimada dos itens. As vidas úteis estimadas são as seguintes:

Vida Útil
Licenças e Softwares 1 a 9 anos
3.7 Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros:
O valor recuperável dos ativos não monetários é revisto sempre que
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor
recuperável é calculado para verificar se há perda (“impairment”).
Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o
valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o
maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de
ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separada-
mente. 3.8 Fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pa-
gar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional
normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de
taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao
valordafaturacorrespondente.3.9EmpréstimoseFinanciamentos:
Os empréstimos e financiamentos são registrados pelos valores
originais de captação, atualizados monetariamente pelos indexado-
res pactuados contratualmente e acrescidos de juros pró-rata dia,
as quais são reconhecidas na demonstração do resultado durante o
período em que incorreram, ou ativados pelo prazo de construção
do ativo a que se refiram, caso atendimento os critérios de capitali-
zação. 3.10 Provisões: As provisões são reconhecidas quando a
Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada,
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma esti-
mativa confiável do valor possa ser feita. 3.11 Imposto de Renda e
Contribuição Social Correntes e Diferidos: A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende os impostos cor-
rentes e diferidos. Os impostos correntes e os impostos diferidos
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados
à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 3.12 Im-
posto Corrente: O Imposto de Renda e a Contribuição Social cor-
rente do exercício são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
de R$ 20 mil mensais para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro
tributável para Contribuição Social sobre o lucro líquido, consideran-
do a compensação dos prejuízos fiscais e da base negativa de con-
tribuição social, limitada a 30% do lucro real apurado no período,
conforme divulgado na nota explicativa nº 15. O imposto corrente é
o imposto a pagar ou a recuperar, recolhido por estimativa mensal,
calculado sobre o lucro real ou prejuízo tributável do exercício e
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos de-
cretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço.
O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decor-
rente da declaração de dividendos. 3.13 Imposto Diferido: O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos, calculados sobre as
diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre
ativos e passivos e os valores contábeis das Demonstrações Finan-
ceiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para
determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto
de renda e de 9% para a contribuição social, conforme divulgado na

nota explicativa nº 15. 3.14 Reconhecimento de Receita: A receita
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber
pela comercialização de produtos no curso normal das atividades
da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, devo-
luções, abatimentos e descontos. Venda de Produtos: A receita de
venda de produtos é reconhecida quando, e somente quando: • o
valor da receita pode ser mensurado com segurança; • a entidade
tenha transferido para o comprador os riscos e benefícios mais sig-
nificativos inerentes à propriedade do bem; • é provável que benefí-
cios econômicos futuros fluirão para a entidade; • a entidade não
mantenha envolvimento continuado na gestão dos bens vendidos
em grau normalmente associado à propriedade nem efetivo contro-
le de tais bens; • as despesas incorridas ou a serem incorridas, re-
ferentes à transação, sejam confiavelmente mensuradas. Receita
Financeira: A receita e a despesa de juros são reconhecidas no
resultado através do método dos juros efetivos. 3.15 Outros Ativos
e passivos Circulantes e não Circulantes: Os demais ativos e
passivos estão apresentados pelo valor de custo ou realização, por
valores conhecidos e calculáveis, respectivamente, incluindo, quan-
do aplicável, os rendimentos, encargos e variações monetárias e
cambiais, estando classificados em circulantes e não circulantes
conforme o prazo de realização ou exigibilidade. 3.16 Uso de Esti-
mativas e Julgamentos: A preparação das Demonstrações Finan-
ceiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valo-
res reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-
sas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as esti-
mativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que pos-
suam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro
do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota explicativa nº 17 Provisão para contingências;
provisões de processos trabalhista estão em contingências por po-
lítica adotada pela companhia em provisionar valores estimados
destes. 3.17 Instrumentos Financeiros: Classificação e Mensu-
ração: A Companhia determina a classificação dos seus ativos e
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial de
acordo com o modelo de negócio no qual o ativo é gerenciado e
suas respectivas características de fluxos de caixa contratuais, con-
forme o CPC 48. Os instrumentos financeiros da Companhia men-
surados pelo custo amortizado, são mantidos com a finalidade de
recebimento ou pagamento de fluxos de caixa contratuais, que
constituem principal e juros, registrados pelo seu valor original e
deduzidos de provisão para perdas e ajuste a valor presente quan-
do aplicável. Os instrumentos financeiros e seus saldos em aberto
em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão evidenciados na Nota 24.
Reconhecimento e Mensuração: As compras e as vendas regula-
res de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação,
quando a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo.
Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são contabi-
lizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de
juros. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros:
A Administração da Companhia avalia, na data do balanço, se há
evidência objetiva de “impairment” em um ativo financeiro ou um
grupo de ativos financeiros. Uma queda significativa ou prolongada
do valor justo do título para abaixo de seu valor de custo é conside-
rado um indicador de que os títulos estão “impaired”. Se houver
alguma dessas evidências para os ativos financeiros, a perda é

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 1.601 33.710
Ajustes por:
Depreciações e Amortizações 18.280 17.622
Alienação do Ativo Imobilizado e Intangível 388 257
AVP Clientes 44 499
Perda Estimada com Créditos de

Liquidação Duvidosa (440) (977)
Reconhecimento CPC 47 - Receitas (4.240) 3.840
Impostos Diferidos 3.069 5.539
Provisão para Contingência (210) (1.220)
Passivo Atuarial 337 400
Variações Cambiais, líquidas (95) (33)
Instrumento Financeiro Derivativo 4.678 (2.228)
Juros sobre Empréstimos Provisionados 32.223 23.464

55.635 80.873
Variação de saldos de ativo e passivos e outros
(Aumento) Redução de Clientes (4.919) (28.778)
(Aumento) Redução de Estoques (10.516) 12.529
(Aumento) Redução dos Impostos a Recuperar 3.131 9.855
(Aumento) Redução de Adiantamentos (403) 130
(Aumento) Redução de Adiantamentos

de Arrendamentos 907 907
(Aumento) Redução das Despesas

Antecipadas 247 (452)
(Aumento) Redução Outras Contas a Receber 673 (166)
(Aumento) Redução Depósitos Judiciais (78) 520
(Aumento) Redução Impostos Diferidos 649 2.771
Aumento (Redução) de Fornecedores (2.421) 6.931
Aumento (Redução) de Obrigações Trabalhistas 730 (1.754)
Aumento (Redução) das Obrigações Tributárias 932 12.969
Aumento (Redução) de Adiantamento

de Clientes (2.061) 464
Aumento (Redução) de Pensões 24 (37)
Aumento (Redução) de Outras Contas a Pagar 1.306 1.090

43.836 97.852
IRPJ e CSLL Pagos (1.425) (14.619)
Juros Pagos sobre Empréstimos (26.594) (22.179)
Juros Pagos sobre Arrendamento (678) (373)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades

Operacionais 15.139 60.681
Fluxos de Caixa de Atividades de Investimentos
Aquisição de Intangível (874) (563)
Aquisição de Imobilizado (64.154) (37.139)
Caixa recebido na alienação do Ativo

Imobilizado e Intangível 549 –
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades

de Investimentos (64.479) (37.702)
Fluxos de Caixa das Atividades

de Financiamentos
Dividendos (8.715) (17.053)
Juros Sobre Capital Pagos – (1.806)
Partes Beneficiárias Pagas (1.011) (2.415)
Pagamento de Empréstimos,

Financiamentos (77.485) (85.414)
Pagamento de Arrendamento (2.600) (2.461)
Captação de Empréstimos e Financiamentos 181.135 100.052
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado

nas) Atividades de Financiamentos 91.324 (9.097)
Aumento/(Redução) das Caixa

e Equivalentes de Caixa 41.984 13.882
Saldo inicial do Caixa e Equivalentes

de Caixa 43.019 29.137
Saldo final do Caixa e Equivalentes

de Caixa 85.003 43.019


